
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1990938 - RJ 
(2021/0307294-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIO NICOLANGELO VIEIRA ROCCO
ADVOGADO : HUMBERTO ADAMI SANTOS JUNIOR E OUTRO(S) - RJ000830
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO BORGES VALADÃO E OUTRO(S) - RJ108718
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA. FALHA NA 
DIGITALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os respectivos 
comprovantes de pagamento. Deserção. Incidência da Súmula n. 187 do Superior 
Tribunal de Justiça: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos".
III – A eventual falha na digitalização dos autos deve ser demonstrada por meio de 
certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo suficiente para tanto a mera 
afirmação da parte recorrente.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os respectivos 
comprovantes de pagamento. Deserção. Incidência da Súmula n. 187 do Superior 
Tribunal de Justiça: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos".
III – A eventual falha na digitalização dos autos deve ser demonstrada por meio de 
certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo suficiente para tanto a mera 
afirmação da parte recorrente.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIO NICOLANGELO VIEIRA 
ROCCO contra decisão monocrática, proferida pelo Sr. Ministro Humberto 
Martins, Presidente desta Corte, mediante a qual não conheceu do Recurso Especial, 
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nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, em razão da incidência da Súmula n. 187 desta 
Corte (fls. 993/994e).

O mencionado decisum foi integrado por aquele mediante o qual os 
embargos de declaração (fls. 997/1.003e) foram rejeitados (fls. 1.013/1.016e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que:
 
[...]
Às fls. 987/989 este recorrente realizou corretamente o recolhimento em 
dobro da guia de GRU e juntou aos presentes autos. Importante mencionar 
que o comprovante de pagamento não estava ilegível, ele veio a se tornar 
ilegível após a juntada do mesmo aos autos.
Supreendentemente, após o recolhimento em dobro do preparo, houve 
decisão julgando deserto o referido recurso com a fundamentação de que 
não foi oportunamente preparado, sem nem sequer abrir prazo para 
regularização.
[...]
 
A inadmissão do Recurso Especial sob o argumento de ser necessária a 
juntada da GRU juntamente com o comprovante de seu pagamento –e não 
só deste porquanto não se teria como auferir a regularidade do preparo uma 
vez que o comprovante de pagamento das custas processuais encontra-se 
ilegível–mostra-se deveras excessiva quando decreta deserto o recurso 
interposto sem se oportunizar à parte prazo razoável para sanear o vício.
 
A nova sistemática do NCPC/2015 prevê a oportunidade de reparar 
qualquer problema quanto ao preparo do recurso nas hipóteses do artigo 
1007. A contrário senso do jurisprudencial esposado na decisão 
monocrática o NCPC oportuniza o prazo de 5 (cinco) dias para o recorrente, 
após intimado, suprir a insuficiência do valor do preparo.
[...]
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado (fls. 1.020/1.027e).

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.032e).
Não exercido o juízo de retratação (fl. 1.034e), os autos foram a mim 

redistribuídos (fl. 1.036e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Não assiste razão ao Agravante, porquanto verifico a ausência de requisito 
extrínseco de admissibilidade do recurso, consistente na comprovação do respectivo 
preparo, nos moldes exigidos pelas normas previstas na legislação processual e em 
resoluções desta Corte Superior, vigentes quando da respectiva interposição.

Com efeito, prescreve o Código de Processo Civil que, não sendo caso de 
isenção, constitui ônus da parte recorrente, quando exigido pela legislação pertinente, 
comprovar, no ato de interposição do recurso, a realização do preparo, sob pena de 
deserção (art. 1.007, caput).

No âmbito da competência recursal do Superior Tribunal de Justiça, a 
efetivação do preparo, composto de custas e porte de remessa e retorno, será feita no 
tribunal de origem, no prazo e no ato da sua interposição, cabendo à parte recorrente a 
juntada aos autos das guias e respectivos comprovantes de recolhimento (arts. 6º e 10 
da Lei n. 11.636/2007).

Conforme estabelecido nas normas de regência, a par de eventuais custas 
locais, o pagamento das devidas a esta Corte (Lei n. 11.636/2007) e das despesas 
relativas ao porte de remessa e retorno dos autos, quando for o caso, deverá ser feito 
em rede bancária, mediante preenchimento de Guia de Recolhimento de Receita da 
União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a 
anotação do correspondente código de receita e indicação do número do processo 
respectivo, em conformidade com as normas estabelecidas em resolução e instruções 
do Superior Tribunal de Justiça (arts. 4º da Lei n. 11.636/2007; e 41-B, da Lei n. 
8.038/1990, incluído pela Lei n. 9.756/1998; e Resoluções ns. 20/2004, 4/2010/STJ e 
posteriores).

No caso sob exame, conforme se verifica dos autos, a parte recorrente não 
comprovou o devido recolhimento do preparo, notadamente as despesas relativas às 
custas e o comprovante de pagamento, revelando-se deserto o recurso interposto.

Registre-se, que a parte foi intimada para regularizar o preparo no prazo de 
5 (cinco) dias, recolhendo em dobro as custas, na forma do § 4º, art. 1.007 do Código 
de Processo Civil (fl. 983e). Contudo, ao apresentar o comprovante de pagamento das 
custas processuais (fls. 987/990e), verificou-se sua ilegibilidade, o que impossibilitou a 
verificação da regularidade do preparo, incidindo, portanto, o verbete sumular n. 
187/STJ.

Cumpre, destacar que posteriormente, quando da oposição dos Embargos 
de Declaração (fls. 997/1.003e), os quais restaram rejeitados (fls. 1.013/1.016e), a 
parte recorrente apresentou o comprovante legível relativo ao das custas processuais. 
Todavia, já exaurido o prazo legal de 5 (cinco) dias estabelecido anteriormente, 
caracterizando, assim, a preclusão temporal da prática do ato.

Assim, consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não se conhece do 
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recurso interposto sem a comprovação do preparo, nos termos do art. 1.007, caput do 
Código de Processo Civil de 2015:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. PAGAMENTO 
DAS CUSTAS JUDICIAS NÃO COMPROVADO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ARTIGO 511, § 2º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE.
1. A recorrente não apresentou, no momento da interposição do apelo 
especial, a guia de recolhimento e o respectivo comprovante de pagamento 
das custas judiciais devidas ao Superior Tribunal de Justiça, conforme 
Resolução n.º 1/2008.
2. O art. 511 do Código de Processo Civil estabelece que no ato de 
interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela 
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção.
3. A interpretação do artigo 511, § 2º, do CPC, conduz à conclusão de que a 
possibilidade de complementação do preparo se refere a hipótese de 
pagamento insuficiente, ou seja, inferior aos valores devidos, não 
abarcando o caso dos autos em que a parte recorrente, no ato de 
interposição interposição do apelo, deixou de recolher integralmente uma 
das despesas que compõem o preparo recursal (custas judiciais).
4. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.252.199/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 06/03/2014, destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO-COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO.
(...)
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser essencial à comprovação do 
preparo a juntada da guia de recolhimento da União (GRU), juntamente com 
o comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, exigidas 
pela Lei n. 11.636/2007 e pela Resolução n. 1/2008 desta Corte, ambas em 
pleno vigor na data de interposição do recurso especial.
3. O preparo insuficiente enseja a intimação, com a abertura de prazo para 
a sua complementação, o que não ocorre na falta da comprovação do 
preparo no ato da interposição do recurso, consoante o disposto no § 2º do 
art. 511 do CPC.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 9.786/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 09/08/2011, destaque 
meu).
 
Ademais, ante a falta de recolhimento, tendo sido intimada a parte para 

regularização do preparo, permanecendo algum vício que importe em deserção, não 
cabe nova oportunidade para regularização, sob pena de incentivo ao abuso 
processual, devendo a parte agir com diligência no cumprimento de seus deveres.

Espelham tal orientação os precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
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NÃO COMPROVAÇÃO. JUNTADA APENAS DO AVISO DE 
LANÇAMENTO. CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO 
(CPC, ART. 1.006, § 7º). NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM NA GRU. 
INDICAÇÃO INCORRETA. NOVA INTIMAÇÃO, DESTA FEITA PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO (CPC, ART. 1.006, § 4º). INDEVIDA.
1. "Na guia de recolhimento da União (GRU), deve constar, 
necessariamente, a indicação do número do processo de origem, sob pena 
de não conhecimento do recurso. Não existindo correspondência entre o 
número de referência contido na guia de recolhimento e o número do 
processo sob análise, incide, por analogia, a Súmula n. 187/STJ: 'É deserto 
o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa 
e retorno dos autos. [...]" (AgRg no AREsp 814.585/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, 
DJe de 12/02/2016).
2. Tendo sido deferido prazo ao recorrente para regularização da 
comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º do art. 1.007 do 
CPC/2015, permanecendo algum vício que importe em deserção, não cabe 
nova oportunidade para regularização, mediante pagamento em dobro (na 
forma do § 4º do mesmo preceito legal), sob pena de incentivo ao abuso 
processual, devendo a parte agir com diligência no cumprimento de seus 
deveres.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1045105/MS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017, destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. DOCUMENTO APRESENTADO 
QUE NÃO POSSUI O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS, 
CORRESPONDENTE À GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
21/02/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso especial, na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o 
preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não 
havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados, porquanto 
não atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo extremo" (STJ, 
AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 1.147.348/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/05/2018.
III. No caso, deixando a parte recorrente de juntar aos autos, ainda que 
intimada para tanto, documento hábil a comprovar o pagamento 
correspondente à guia de recolhimento das custas (GRU), é de se declarar 
deserto o Recurso Especial. IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que 
"a falta de correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no 
AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015).
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V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta 
Corte, no sentido de que: "É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1181813/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 25/06/2018, destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO TRIBUNAL ESTADUAL. NÃO COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 
1.003, § 6º, DO NOVO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA 
DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO EM RAZÃO DA 
DESERÇÃO. PARTE INTIMADA PARA REGULARIZAR O PREPARO E 
NÃO O FAZ CORRETAMENTE. RECURSO ESPECIAL DESERTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do NCPC, "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte que permite a comprovação 
de feriado local ou ausência de expediente forense em momento posterior 
foi construído sob a égide do Código de Processo Civil/1973, não se 
aplicando aos recursos interpostos na vigência do novo código, diante de 
determinação expressa em sentido contrário.
3. A comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita no ato da 
interposição do apelo. Precedentes.
4. O recurso especial é deserto se a parte, mesmo após intimada para 
regularizar o preparo, não o faz corretamente.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1151291/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 15/03/2018, destaque 
meu).
 
Por sua vez, a eventual falha na digitalização dos autos deve ser 

demonstrada por meio de certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo 
suficiente para tanto a mera afirmação da parte recorrente.

Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. 
SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Corte Especial, em 19/02/2012, no julgamento do AgRg no AREsp 
1.371.41/SE, firmou orientação segundo a qual "a comprovação da 
tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou de 
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suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em sede de agravo regimental", o que se deu no caso 
concreto.
3. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula 115 do STJ, que se aplica 
aos recursos interpostos antes da entrada em vigor do CPC/2015.
4. Pacífica a jurisprudência desta Corte acerca da inaplicabilidade da 
providência de que trata o art. 13 do CPC/1973 em sede especial, devendo 
a representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 
interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
5. Hipótese em que o recorrente não procedeu à juntada da cadeia 
completa de procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes 
às subscritoras do recurso especial.
6. Constatada eventual falha, no processo de digitalização, caberia à parte 
agravante requerer a certificação dessa circunstância nos autos, pela 
Secretaria do Tribunal. (AgInt no AREsp 867.725/SE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 11/11/2016).
7. Agravo interno parcialmente provido para afastar a intempestividade do 
apelo nobre, mantendo-se o não conhecimento do recurso à míngua da 
regularidade do instrumento de mandato.
(AgInt no AREsp 1009433/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 07/08/2017).
 
PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO INTEMPESTIVAMENTE, NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. PROTOCOLO POSTAL. ART. 1.003, § 4º, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA SÚMULA 216 DO STJ. 
PROTOCOLO POSTAL INEXISTENTE NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 
CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE COMPROVE EVENTUAL 
FALHA DE DIGITALIZAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
I - Agravo em recurso especial interposto contra decisão publicada sob a 
vigência do Código de Processo Civil de 2015.
II - O art. 1.003, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, prevê que, para 
a apuração da tempestividade do recurso remetido pelo Correios, será 
considerada como data de interposição aquela da postagem. Assim, tendo o 
recurso sido interposto sob a vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
inaplicável o enunciado n. 216 da Súmula do STJ.
III - A decisão agravada foi disponibilizada no Diário eletrônico da Justiça 
Federal da 3ª Região em 21/3/2016 (segunda-feira), considerando-se 
publicada em 22/3/2016 (terça-feira). Assim, a contagem do prazo, para 
interposição do agravo em recurso especial, iniciou-se em 28/3/2016 
(segunda-feira), finalizando em 15/4/2016 (sexta-feira).
IV - Na hipótese dos autos, apesar da alegação da parte agravante de que 
houve a postagem do recurso via Correios em 15/4/2016, o protocolo postal 
colacionado na petição de agravo interno não consta dos autos do 
processo, razão pela qual não fica comprovada a tempestividade do agravo 
em recurso especial.
V - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento de que é ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução 
do recurso interposto, sendo insuficiente a alegação de erro na digitalização 
quando desacompanhada de certidão comprobatória do tribunal de origem. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 913.931/RS, Rel. Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em 09/03/2017, DJe 20/03/2017; AgInt no 
AREsp 954.540/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 06/12/2016, DJe 15/12/2016; AgRg no AREsp 809.087/RJ, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 
17/11/2016.
VI - Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 992.767/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com 
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
29/08/2016, destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
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Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.990.938 / RJ
Número Registro: 2021/0307294-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00369351020188190000 01792581120138190001 1792581120138190001 202124509279 369351020188190000

Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO NICOLANGELO VIEIRA ROCCO
ADVOGADO : HUMBERTO ADAMI SANTOS JUNIOR E OUTRO(S) - RJ000830
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO BORGES VALADÃO E OUTRO(S) - RJ108718

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIO NICOLANGELO VIEIRA ROCCO
ADVOGADO : HUMBERTO ADAMI SANTOS JUNIOR E OUTRO(S) - RJ000830
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO BORGES VALADÃO E OUTRO(S) - RJ108718

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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